
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 913.319 - SP (2016/0106273-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CANAMOR AGRO - INDUSTRIAL E MERCANTIL S/A 
ADVOGADO : LUCIANO TADEU TELLES E OUTRO(S) - SP162637 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INDÚSTRIAS MATARAZZO DE ÓLEOS E DERIVADOS LTDA. 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. SUBMISSÃO À 
REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EXCEÇÃO DE 
SUSPEIÇÃO. REJEIÇÃO EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE PROVA 
CONCRETA DA SUBJETIVIDADE. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME 
DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC/73.
2. Para se reformar o entendimento adotado pelo Tribunal de origem, e se 
reconhecer a existência de prova ou razão que justifique o acolhimento da exceção 
de suspeição, é necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável em sede 
de recurso especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ.
Nesse sentido: REsp 1.425.791/MT, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 
19.3.2014; AgRg nos EDcl no AREsp 469.538/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 12/05/2014.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 20 de outubro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 913.319 - SP (2016/0106273-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CANAMOR AGRO - INDUSTRIAL E MERCANTIL S/A 
ADVOGADO : LUCIANO TADEU TELLES E OUTRO(S) - SP162637 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INDÚSTRIAS MATARAZZO DE ÓLEOS E DERIVADOS LTDA. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 449/461) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EXCEÇÃO DE 
SUSPEIÇÃO. REJEIÇÃO EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE PROVA CONCRETA 
DA SUBJETIVIDADE. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA 
DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

A agravante sustenta, em suma, que:

Desta feita, diante da gravidade do caso e dos sérios prejuízos à imparcialidade 
constitucionalmente assegurada à ora agravante, pede-se vênia para requerer à 
Vossa Excelência a reconsideração da r. decisão agravada, permitindo-se o 
julgamento do recurso especial e a cassação do acórdão que rejeitou os embargos 
declaratórios, diante da ofensa aos artigos 535, II, e 458, II, do CPC/73.
(...) Destaque-se, ainda, que o recurso especial veio ancorado em importantes 
precedentes desse eg. Superior Tribunal de Justiça, que enfrentaram e julgaram 
questão jurídica idêntica à presente, veiculada por meio de recursos especiais 
interpostos contra acórdãos baseados na mesma conduta objeto deste recurso, o 
que está a comprovar a possibilidade de julgamento do presente recurso, sem a 
incidência do obstáculo da súmula 7.
Assim, data venia, a correção dessa nefasta violação à Lei Federal não depende de 
qualquer análise do acervo fático-probatório dos autos, não incidindo na espécie o 
obstáculo previsto na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 913.319 - SP (2016/0106273-4)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. SUBMISSÃO 
À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EXCEÇÃO 
DE SUSPEIÇÃO. REJEIÇÃO EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE PROVA 
CONCRETA DA SUBJETIVIDADE. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC/73.
2. Para se reformar o entendimento adotado pelo Tribunal de origem, e se 
reconhecer a existência de prova ou razão que justifique o acolhimento da 
exceção de suspeição, é necessário o reexame de matéria de fato, o que é 
inviável em sede de recurso especial, tendo em vista o disposto na Súmula 
7/STJ.
Nesse sentido: REsp 1.425.791/MT, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe de 19.3.2014; AgRg nos EDcl no AREsp 469.538/SP, 2ª Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 12/05/2014.
3. Agravo interno não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A decisão agravada adota os seguintes fundamentos:

De início, quanto à alegada ofensa ao artigo 535 do CPC, depreende-se dos autos 
que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, 
resolvendo, portanto, de modo integral a controvérsia posta. Na linha da 
jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação jurisdicional, 
nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 
fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de 
forma contrária aos interesses da parte. 
Destaca-se:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE O DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO _ CÁLCULO 
EM SEPARADO _ REGIME DAS LEIS 8.212/91 E 8.620/93 _ 
POSSIBILIDADE _ CPC, ART. 535, II _ AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. 1. 
Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de origem analisa, 
ainda que implicitamente, a tese objeto dos dispositivos legais apontados pela 
parte. 2. A eg. Primeira Seção pacificou o entendimento de que, na vigência da 
Lei n.º 8.620/93, é legítimo o cálculo em separado da contribuição 
previdenciária sobre o décimo-terceiro salário (EREsp 442.781, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, julgado em 14.11.2007, DJ de 10.12.2007). 3. Recurso 
especial provido. (REsp 868.242/RN, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/05/2008, DJe 12/06/2008) 

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
Por outro lado, o Tribunal de origem entendeu que:

Todavia, seus argumentos consistem em meras alegações não comprovadas, 
sem embargo de ter sido constatado o zelo e imparcialidade com que o 
magistrado conduziu o processo.
Com efeito, o excepto, em sua manifestação, demonstra não haver 
parcialidade da causa, pois afirma textualmente não manter qualquer laço de 
inimizade com a empresa excipiente ou contatos com qualquer representante 
ou funcionários da aludida empresa e que a decisão proferida se deu de forma 
fundamentada e consoante fatos e argumentos próprios, necessários à 
apreciação do que estava sub judice.
Vale dizer, não demonstrou a excipiente, efetivamente, qual o fato e em que 
oportunidade ocorreu, do qual teria decorrido a alegada parcialidade ou abuso 
de poder do excepto, ou qual seria o interesse do julgador na solução da 
demanda.
De toda forma, emerge ter o magistrado se valido de elementos concretos 
extraídos de processos sob sua presidência e ter exercido a sua convicção 
pessoal para proferir a decisão impugnada, conforme lhe é 
constitucionalmente assegurado.

Nesse contexto, verifica-se que, para se adotar qualquer conclusão em sentido 
contrário ao que ficou expressamente consignado no acórdão atacado — e se 
reconhecer a existência de prova ou razão que justifique o acolhimento da 
exceção de suspeição — é necessário o reexame de matéria de fato, o que é 
inviável em sede de recurso especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ.
No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. SUSPEIÇÃO NÃO CONFIGURADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento no sentido de que "o rol 
do art. 135 do CPC é taxativo. Necessária ao provimento da exceção de 
suspeição a presença de uma das situações dele constantes."(AgRg no Ag 
1.422.408/AM, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 
21.2.2013).
2. In casu, o Tribunal a quo, ao dirimir a controvérsia, consignou 
expressamente não haver qualquer conduta do magistrado que se enquadraria 
no rol do referido artigo. Rever esse entendimento esbarra no óbice da Súmula 
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7/STJ.
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.425.791/MT, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 
19.3.2014)

Não havendo desacerto nesses fundamentos, impõe-se a manutenção da decisão 

agravada. 

Ressalte-se que, além do precedente acima citado, em casos análogos, destacam-se os 

seguintes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. REJEIÇÃO 
EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE PROVA CONCRETA DA SUBJETIVIDADE. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Para se reformar o entendimento adotado pelo Tribunal de origem, e se 
reconhecer a existência de prova ou razão que justifique o acolhimento da 
exceção de suspeição, é necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável 
em sede de recurso especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ.
Nesse sentido: REsp 1.425.791/MT, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 
de 19.3.2014; AgRg nos EDcl no AREsp 469.538/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 12/05/2014.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 632.706/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 14/04/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. RECURSO 
ESPECIAL. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. REJEIÇÃO EM RAZÃO DA 
AUSÊNCIA DE "PROVA OU RAZÃO" QUE JUSTIFICASSE SEU 
ACOLHIMENTO. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE 
FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Para se reformar o entendimento adotado pelo Tribunal de origem, e se 
reconhecer a existência de prova ou razão que justifique o acolhimento da 
exceção de suspeição, é necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável 
em sede de recurso especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ.
Nesse sentido: REsp 1.425.791/MT, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 
de 19.3.2014.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 469.538/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 12/05/2014)

Cumpre esclarecer que a decisão agravada contém fundamentação adequada e analisa 
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a controvérsia levando em consideração as peculiaridades do caso concreto.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0106273-4 AREsp 913.319 / SP

Números Origem:  00404294320124039999  1082  201203990404298  404294320124039999  
5490120080026029  54901201200070140000

PAUTA: 20/10/2016 JULGADO: 20/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CANAMOR AGRO - INDUSTRIAL E MERCANTIL S/A 
ADVOGADO : LUCIANO TADEU TELLES E OUTRO(S) - SP162637 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INDÚSTRIAS MATARAZZO DE ÓLEOS E DERIVADOS LTDA. 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CANAMOR AGRO - INDUSTRIAL E MERCANTIL S/A 
ADVOGADO : LUCIANO TADEU TELLES E OUTRO(S) - SP162637 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INDÚSTRIAS MATARAZZO DE ÓLEOS E DERIVADOS LTDA. 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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